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Falar sobre reforma da administração financeira do Estado exige começar por abordar as alterações relativas à organização administrativa do Estado nos últimos anos.

Até à aprovação da Constituição Portuguesa de 1976, Portugal vive, sob o ponto de vista jurídico-administrativo, sob um regime centralizado e concentrado, baseado na integração dos serviços no Estado, tendo por vértice o Governo, órgão a partir do qual dependiam hierarquicamente a maior parte das estruturas administrativas. Sempre se tratou, pois, neste âmbito, de proceder à adequação do sector do direito financeiro aos imperativos político-constitucionais de cada momento histórico.

Com a Constituição de 1976, com a adesão, em 1985, de Portugal à então designada Comunidade Económica Europeia e, em particular, depois da revisão constitucional de 1989 assistiu-se a uma profunda mudança no rumo da organização do Estado. Descentralização, desconcentração e princípio da autonomia local constituem os traços definidores do novo regime democrático. Não pode, pois, por isso, falar-se hoje numa Administração Pública, antes em pluralismo de administrações, o que resulta de um acentuado processo de descentralização territorial (com o reconhecimento de autonomia político-administrativa  às Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, e com o reforço dos poderes autárquicos, constituindo esta autonomia um limite material de revisão constitucional). A par destes grandes pólos, foram sendo criadas, quer de matriz francesa quer de matriz germânica, diversas autoridades administrativas independentes sujeitas a mera tutela por parte do Estado. O Estado-Administração ganha hoje, em Portugal, tendência para se apresentar como regulador, tendo renascido em força a figura da concessão enquanto forma de delegação de gestão, em lugar da criação sistemática de empresas públicas com funções específicas de gestão típicas de um poder centralista. Finalmente, foram também criadas inúmeras associações de direito privado por parte do Estado e de outras pessoas colectivas públicas que, sendo constituídas a partir de fundos públicos, são na sua essência pessoas de direito privado, não sujeitas às normas da Contabilidade Pública.

Foi para este novo universo, que pretendemos sumariamente caracterizar, que as finanças públicas tiveram de adaptar-se, num processo reformador que se acentuou nos anos 90, com vista a reforçar necessariamente uma coordenação global da actividade desenvolvida pelas entidades do sector público administrativo, a partir da constituição de um sistema de planeamento e de controlo financeiros tendencialmente globais. 

O grande objectivo que é a participação no Euro, que consigo arrastou a necessidade de adaptação das instituições financeiras portuguesas ao novo regime económico, a internacionalização das finanças públicas atingida pela participação plena dos nossos instrumentos e instituições financeiras nos mercados exteriores, a alteração da orgânica do Ministério das Finanças, a aprovação de uma nova lei de enquadramento orçamental, a reforma do sistema de controlo financeiro são os principais marcos nos quais se centra a reforma da administração e da gestão financeira  do Estado.

I – Definição do modelo orgânico

Cabe, em seguida, proceder à definição do modelo orgânico que estrutura a administração financeira. Se, como se referiu acima, os princípios gerais de enquadramento são a descentralização das atribuições e a desconcentração de serviços, importa mencionar, a título especial, os princípios da autonomização, da especialização e, até, de alguma concentração das entidades que compõem a administração financeira. 

De facto, embora o poder de decisão administrativa se encontre tendencialmente indissociado do poder de decisão financeira, a organização financeira tende hoje a separar-se dos órgãos administrativos gerais. A este fenómeno não é alheia a tendência para a criação de órgãos especificamente vocacionados para o exercício de actividade de gestão financeira, neles se concentrando as respectivas competências, embora se assista igualmente a uma propensão para a integração dos órgãos com funções financeiras numa única estrutura orgânica. Senão vejamos.

Ao Ministério das Finanças compete, indiscutivelmente, a prossecução da generalidade das atribuições financeiras do Estado bem como coordenar e supervisar a globalidade da actividade financeira levada a cabo por outras entidades. 

Existem, além disso, órgãos de planeamento, de coordenação e de apoio geral, atendendo a que para definição das políticas modernas é fundamental uma boa máquina de informação e de análise científica, permitindo que a decisão política, mantendo a sua autonomia, se exerça de modo mais preciso e esclarecido. A par destes existem igualmente órgãos e serviços de coordenação e controlo, entre os quais se destaca pela sua importância a Inspecção-Geral de Finanças que tem por vocação ser um departamento fundamental da administração financeira, pelo exercício do controlo genérico da execução, a par do apoio técnico, num processo de alargamento funcional à fiscalização superior de todos os serviços de finanças e cofres públicos não exceptuados por lei, constituindo o órgão que realiza o mais relevante controlo interno de carácter financeiro. Cabe referir também um conjunto de serviços executivos de património, tesouraria e crédito público, bem como serviços de gestão orçamental de conjunto que, juntamente com os restantes, compõem o núcleo dos principais actores no domínio da administração financeira do Estado.

II – O quadro normativo vigente

Apresentado que está o modelo orgânico, cumpre passar agora à análise do tecido legislativo associado à política orçamental e de contabilidade pública que verdadeiramente constitui a nova arquitectura da administração financeira do Estado. 

A - O sistema de gestão financeira

As finanças públicas portuguesas têm sido dotadas de um conjunto de novos instrumentos legislativos, de entre os quais cumpre destacar, desde logo, a Lei de Bases da Contabilidade Pública (Lei nº 8/90, de 20 de Fevereiro) e o diploma relativo ao Regime da Administração Financeira do Estado (Decreto-Lei nº 155/92, de 28 de Julho), a par de uma recentemente aprovada Lei de Enquadramento do Orçamento de Estado.

Cumpre ainda salientar, designadamente, o novo e muito importante Plano Oficial de Contabilidade Pública (Decreto-Lei nº 232/97, de 3 de Setembro), o Regime Jurídico da Concessão de Garantias Pessoais pelo Estado ou por outras Pessoas Colectivas de Direito Público (Lei nº 112/97, de 16 de Setembro), o Regime Geral de Emissão e Gestão da Dívida Pública (Lei nº 7/98, de 3 de Fevereiro) e também, quanto à actividade de tesouraria do Estado, o recente Regime da Tesouraria do Estado (Decreto-Lei nº 191/99, de 5 de Junho).

A amplitude com que, como vimos, está desenhado entre nós o Sector Público Administrativo (SPA) não permite que de entre este acervo normativo se ignore, designadamente, o esforço de construção legislativa que também tem sido efectuado no plano das autarquias locais e das regiões autónomas, dois importantes subsectores do SPA, os quais têm, aliás, visto reforçar o respectivo quadro de atribuições e competências.

Assim, relativamente à reforma das contas públicas no sector da administração autárquica, é de referir a Lei de Finanças Locais (Lei nº 42/98, de 6 de Agosto) e a lei que estabelece o Regime Jurídico da Tutela Administrativa (Lei nº 27/96,  de 1 de Agosto), bem como os recentes diplomas que, respectivamente, aprovam o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro) e estabelecem o quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias locais (Decreto-Lei nº 159/99, de 14 de Setembro), tendo como finalidade, nomeadamente, a promoção da eficiência e da eficácia da gestão pública.

No que concerne as Regiões Autónomas e, evidentemente, sem prejuízo dos princípios e normas constantes dos respectivos Estatutos Político-Administrativos, deve mencionar-se a Lei de Finanças das Regiões Autónomas, aprovada pela Lei nº 13/98, de 24 de Fevereiro e cujo processo de revisão se iniciou no presente ano.

Também no domínio do Sector Público Empresarial (SPE), e na sequência das profundas alterações verificadas na composição e nas regras de funcionamento do sector empresarial do Estado ao longo dos últimos anos, foi aprovado no final de 1999 o Decreto-Lei nº 558/99, de 17 de Dezembro, que estabelece o regime do sector empresarial do Estado, incluindo as bases gerais do estatuto das empresas públicas do Estado.

Tratou-se, pois, neste vasto elenco legislativo, de adequar a estrutura normativa existente, de acordo com características de racionalidade e eficácia, às exigências de um sistema económico em profunda mutação.

Na impossibilidade de proceder à análise exaustiva de todos os diplomas enunciados, escolhemos alguns que julgamos particularmente significativos e capazes de, por si, caracterizar as novas tendências da gestão financeira do Estado Português.

a Lei de bases da contabilidade pública (Lei nº 8/90, de 20 de Fevereiro)

Pode hoje dizer-se que este foi o diploma de arranque da reforma da administração financeira do Estado com o estabelecimento de uma alteração da estrutura do Orçamento e dos princípios e métodos de gestão orçamental. Na verdade, este quadro normativo pressupõe a uniformização dos requisitos contabilísticos, nomeadamente no domínio da contabilidade de compromissos e de uma contabilidade de caixa mais adequadas a uma correcta administração dos recursos financeiros. Sob um ponto de vista funcional, atribuiu-se autonomia administrativa aos serviços e organismos da administração central para a autorização de realização de despesas relativas a actos de gestão corrente, embora mantendo os membros do Governo os poderes de direcção, inspectivo e de supervisão. Por outro lado, determinou-se – numa regra que, refira-se, não tem sido cumprida – que os serviços da administração central só podem dispor de autonomia administrativa e financeira quando este regime se justifique para a sua adequada gestão e, cumulativamente, as suas receitas próprias atinjam um mínimo de dois terços das despesas totais, com exclusão das despesas co-financiadas. Acresce que não podem ser consideradas como receitas próprias as transferências correntes e de capital do Orçamento de Estado ou do Orçamento da Segurança Social ou de quaisquer serviços da administração central. Por sua vez, foi atribuída competência para a realização de despesas aos dirigentes dos serviços com autonomia administrativa e financeira. Foi constituído um sistema de controlo sistemático e sucessivo dos serviços com vista à fiscalização da respectiva gestão orçamental, para além da consagração da existência de meios de fiscalização interna tecnicamente independentes dos órgãos de direcção.  

Lei de enquadramento orçamental (lei nº 6/91, de 20 de Fevereiro)

No final da sessão legislativa anterior (referimo-nos a Junho de 2001) foi aprovada pela Assembleia da República uma nova lei de enquadramento orçamental. Deve referir-se que, no sistema constitucional português, as leis de enquadramento são leis parâmetro e possuem valor reforçado, pelo que toda a legislação financeira encontra aí a sua base conformadora. Como aspectos essenciais há a apontar, desde logo, uma redefinição do processo de discussão e aprovação do Orçamento do Estado (OE) na Assembleia da República e um reforço do acompanhamento da execução orçamental, bem como uma adequação aos novos instrumentos financeiros e de gestão. Pretende-se ainda proceder à adaptação dos fundos e serviços autónomos a novas realidades organizativas ao nível da Administração Pública bem como a adequação plena do OE à integração de Portugal na União Económica e Monetária, nomeadamente em termos de relevância dos fundos comunitários

Regime da Administração Financeira  do Estado (Decreto-lei nº 155/92, de 28 de Julho)

Este diploma constitui o desenvolvimento dos princípios estabelecidos pela lei de bases da contabilidade pública. O modelo adoptado é o dos serviços com autonomia administrativa, permitindo-se uma definição mais rigorosa do âmbito da gestão corrente e estabelecendo princípios de organização interna  que o adequam à estrutura de orçamento por programas. Com vista a uma mais correcta gestão dos recursos financeiros, introduziu-se uma contabilidade de compromissos e, em complemento, mantém-se uma contabilidade analítica, indispensável ao controlo dos resultados. Este normativo adopta ainda um novo sistema de pagamento das despesas públicas, através de transferência bancária ou de crédito em conta, permitindo a uma importante gestão integrada da dívida pública. O princípio da desconcentração é acentuado com o reforço de poderes atribuído aos dirigentes dos serviços sem autonomia financeira para a prática de actos definitivos necessários à realização de despesas e ao respectivo pagamento.

Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) (Decreto-lei nº 232/97, de 3 de Setembro)

Este diploma corresponde a um passo fundamental na reforma da administração financeira e das contas públicas. A contabilidade pública nacional tinha, até então, quase como único fim a demonstração de que os diversos serviços da Administração Pública aplicam os meios financeiros atribuídos de acordo com o que tivesse sido aprovado pelas respectivas autoridades orçamentais. Ora, independentemente da enorme importância deste objectivo, é essencial para qualquer Estado moderno a disponibilidade de informação contabilística que lhe permita proceder a uma análise das despesas públicas segundo princípios de legalidade, economia e eficiência e que, simultaneamente, reforce a clareza e a transparência da gestão dos dinheiros públicos e das relações financeiras do Estado. Aliás, de outra forma não poderia suceder atendendo a que o desenvolvimento de novas técnicas de gestão têm de ser acompanhado por uma evolução da contabilidade pública, sob pena de não ser possível a realização de operações de consolidação de contas para o conjunto da Administração Pública de uma forma automática, já que a contabilidade patrimonial e analítica não permite dispor de informação contabilística indispensável ao controlo da regularidade financeira e da execução do Orçamento. Pretende-se, pois, que o POCP constitua um instrumento basilar de apoio à gestão das entidades públicas e à sua avaliação.

Regime da tesouraria do Estado (Decreto-lei nº 191/99, de 5 de Junho) 

A prossecução do princípio da optimização da gestão global dos fundos públicos obrigou à revisão do regime da tesouraria do Estado, levada a efeito por este diploma, inserido num contexto mais vasto que é o  objectivo de estabilidade do quadro macro-económico de referência que releva para efeitos da participação na União Económica e Monetária e na moeda única. Para aplicação deste regime, foi alterada a lei orgânica da Direcção-Geral do Tesouro de modo a atribuir-lhe o suporte organizacional vocacionado para o planeamento e o acompanhamento dos fluxos de tesouraria, numa óptica de gestão previsional e integrada de fundos, optimizando-se a gestão global dos fundos públicos, em particular dos excedentes e das disponibilidades de tesouraria quer dos serviços integrados do Estado quer dos serviços e fundos autónomos. Como se compreende este é um diploma que  se enquadra no âmbito do esforço de criação de medidas de apoio à consolidação orçamental, à redução do défice público e à trajectória descendente da dívida pública, tendo presente o objectivo do rigor orçamental e o aprofundamento das regras da unidade de tesouraria. Associada a estes objectivos primordiais é prosseguida igualmente uma intenção desburocratizadora através da simplificação e uniformização dos procedimentos de cobrança, num intuito de aproximar a Administração dos administrados de acordo com critérios de economicidade, razoabilidade e comodidade. Clarifica-se ainda o âmbito das operações de tesouraria que abrangem os movimentos de fundos quer em execução do Orçamento de Estado quer através de operações específicas do Tesouro. A Direcção-Geral do Tesouro constitui, por isso, o garante da unidade de tesouraria, colaborando na execução dos orçamentos dos serviços integrados do Estado, efectivando a cobrança de receitas e o pagamento das despesas públicas, assegurando ainda aos fundos e serviços autónomos a prestação de serviços equiparados aos da actividade bancária que podem ser também utilizados pelas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, e pelas autarquias locais que, para esse efeito, podem dispor de contas abertas junto da Direcção-Geral do Tesouro. 

B - Os sistemas de controlo

A reforma da administração financeira do Estado, como reforma estrutural do Estado de Direito e como reforma maior das finanças públicas não pode ser entendida nem se pode considerar compreensiva sem a correspondente evolução no domínio do controlo da gestão pública.

O actual modelo jurídico de gestão financeira prevê a existência de dois tipos distintos de controlo: um controlo interno, designado como sistema de controlo interno da administração financeira do Estado e um controlo externo, representado pela actividade fiscalizadora do Tribunal de Contas. Ambos se devem completar no quadro de uma colaboração legalmente consagrada, que promova a racionalidade económica, maximize a respectiva intervenção e, consequentemente, permita trazer valor acrescentado à tutela dos interesses financeiros públicos, acautelando os interesses legítimos dos cidadãos.

a) O SCI

É neste exigente contexto de verdadeira e profunda reforma financeira, que pretende acolher transformações substantivas e procedimentos adjectivos que visam acautelar, em toda a extensão e amplitude, os interesses financeiros públicos, como resposta ontologicamente devida pelo Estado aos seus cidadãos, que se encontram os pressupostos fundamentantes e estruturantes da instituição do Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira do Estado (SCI), operada pelo Decreto-Lei nº 166/98, de 25 de Junho. 

O Decreto-Lei nº 166/98, de 25 de Junho vem, pois, instituir e estruturar o sistema nacional de controlo interno da administração financeira do Estado, consagrando um modelo articulado, integrado e coerente, estruturado em três níveis de controlo, e suportado em princípios fundamentais de actuação, que permitam uma melhor coordenação dos diversos intervenientes do sistema e, bem assim, uma melhor utilização dos recursos afectos à função controlo. 

A intervenção do controlo interno abrange toda a gestão financeira pública, desenvolvida pelas entidades integradas no âmbito do SPA e do SPE, bem como a actividade desenvolvida por todas as entidades de qualquer outra natureza, sempre que tal se revele necessário para  a tutela dos interesses financeiros públicos, nacionais ou comunitários.

Nestes termos, reveste-se de particular importância que a intervenção dos componentes do sistema privilegie, para além do controlo da legalidade e regularidade, o controlo da boa gestão dos dinheiros públicos, incidindo sobre o controlo da economia, da eficiência e da eficácia.

Deste modo é, designadamente, tarefa do controlo interno, numa perspectiva de auditoria de resultados que permita dar sequência àqueles objectivos, facultar ao Governo um parecer tecnicamente independente sobre a execução económica, eficiente e eficaz de uma dada política, identificar as áreas nas quais os resultados se revelam mais fracos, ajudando a entidade controlada a melhorar os seus índices de economia, eficiência e eficácia, bem como identificar exemplos de boas práticas, levando-os ao conhecimento das entidades controladas.

O controlo interno desenvolve-se ao nível do controlo estratégico, do controlo sectorial e do controlo operacional. Trata-se de um controlo que abrange os domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial, consistindo em actividades de verificação, acompanhamento, avaliação e informação dos serviços. O controlo estratégico é efectuado pela Inspecção-Geral de Finanças, pela Direcção-Geral do Orçamento e pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social através de acções de coesão do sistema, de realização de auditorias e avaliação dos sistemas de segurança tendentes ao aperfeiçoamento do sistema. O controlo sectorial efectivado por unidades internas de auditoria dos Ministérios e das Regiões Autónomas procede a avaliações do primeiro nível, com o levantamento da aplicação e utilização de manuais de procedimentos adequados, procedendo também à conferência e verificação finais. Finalmente, o controlo operacional é efectuado por unidades de gestão e faz o levantamento dos antecedentes, procede ao acompanhamento das tomadas de decisão, bem como à verificação e conferência finais.

Entre os factores de sucesso destes controlos internos podem salientar-se a identificação e consequente clarificação dos diversos níveis de responsabilidade, a necessária adaptação das entidades para incluir a função de controlo no dia a dia das suas actividades por forma a gerir o risco e, finalmente, a constituição de sistemas de informação que permitam um planeamento e a tomada de decisões sustentados em informação rigorosa e actual. 

Suficiência, complementaridade e relevância constituem, além disso, os critérios ordenadores da coordenação do controlo interno, na medida em que esta actividade pressupõe que o conjunto das acções de controlo assegure a inexistência de áreas não sujeitas a controlo ou a controlos redundantes, que a actuação dos órgãos de controlo se exerça no respeito pelas suas áreas de intervenção e pelos níveis em que se situam, e ainda o planeamento e realização das intervenções exercido atendendo à avaliação do risco e à materialidade das situações objecto de controlo.

b) O Tribunal de Contas

O Tribunal de Contas é, nos termos da Constituição Portuguesa, o órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas públicas e de julgamento das contas que a lei mandar submeter-lhe. Podem identificar-se quatro funções principais, a saber, emitir parecer sobre a Conta Geral do Estado, fiscalizar a legalidade das despesas públicas, julgar as contas das entidades públicas e efectivar a responsabilidade por infracções financeiras. Todos estes poderes integram em exclusivo uma ordem de tribunais, assentam na titularidade de jurisdição na matéria respectiva e visam realizar a função típica da jurisdição financeira que é a fiscalização da legalidade das despesas públicas, o julgamento das contas e a fiscalização da execução do orçamento.

Mas ao Tribunal de Contas cabe fiscalizar com carácter prévio a legalidade e a cobertura orçamental dos documentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras. 

Além disso, e no âmbito de uma fiscalização sucessiva da legalidade, o Tribunal de Contas pode realizar inquéritos e auditorias, e efectivar responsabilidades por infracções financeiras, nomeadamente pela aplicação de multas, ordenando reposições e abonando verbas. Tendo poder para, em sede de fiscalização sucessiva, ordenar a realização de averiguações e inquéritos, pode também em qualquer momento apreciar a legalidade das receitas e das despesas e elaborar relatórios de inquéritos e auditorias a solicitação da Assembleia da República ou do Governo.

Apesar das discussões doutrinárias sobre o exercício de poderes exclusivamente jurisdicionais, é fundamental sublinhar a independência do Tribunal de Contas que lhe é assegurada pelo seu regime legal, com reconhecimento da inamovibilidade e irresponsabilidade dos juízes, do autogoverno e até da definição de um princípio tradicional de equiparação aos juízes do Supremo Tribunal de Justiça, excluída que foi qualquer dependência do Ministro das Finanças.

A complexidade da gestão financeira e os seus mecanismos de controlo levam a que, nos dias de hoje, caiba aos tribunais, além do julgamento das contas a avaliação da gestão financeira, através quer da apreciação da sua eficiência quer através da apreciação da coerência e efectividade das políticas públicas, a partir do momento em que estão pressupostos os objectivos pelos órgãos competentes, através da realização de averiguações, inquéritos, auditorias ou relatórios.

C - O Sistema de Informação

Proceder à reforma da gestão financeira e da contabilidade pública não poderia ocorrer sem a existência de um instrumento básico de suporte que constituísse um modelo de informação capaz de permitir a prossecução dos objectivos que temos vindo a caracterizar. Para esse efeito, foi criado um Sistema de Informação para a Gestão Orçamental (SIGO) que integra a informação necessária a uma adequada gestão económico-financeira e social, e que funciona quer ao nível dos serviços quer ao nível mais lato do Orçamento de Estado, assim se cumprindo um desiderato da lei de bases da contabilidade pública. Este sistema de informação distingue três áreas, a cada uma das quais corresponde um subsistema de informação. Assim, é possível distinguir os Sistemas de Controlo Interno para a área da Administração Financeira (SIC), dos Recursos Humanos (SGRH) e Patrimonial (SGP).
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A Reforma da Contabilidade Pública  tem um conjunto de instrumentos de registo (inputs), de análise e suporte de informação (outputs) indispensáveis à gestão económico-financeira dos serviços e organismos. O modelo em si consubstancia, no seu percurso, a integração permanente da informação considerada indispensável para uma optimização completa do próprio sistema.

a) O Sistema de Informação Contabilística (SIC)

O SIC é o suporte tecnológico que dá resposta ao normativo constante do Regime da Administração Financeira do Estado e encontra-se dividido em dois grandes grupos – o SIC-Despesas e o SIC-Receitas, contendo ainda uma parte que é consagrada às Operações de Tesouraria. O SIC–Despesas contém duas áreas distintas, uma abrangendo o orçamento de funcionamento e a outra o Orçamento de Investimentos – PIDDAC. 

As grandes preocupações de gestão a que o SIC dá resposta prendem-se quer com a vertente financeira – identificação do activo realizável e o passivo exigível - quer com a vertente económica.

Numa óptica micro-económica analisa as actividades desenvolvidas, as despesas suportadas e os proveitos ou  objectivos/resultados alcançados, bem como os projectos desenvolvidos, o respectivo grau de realização e o acompanhamento  plurianual  dos programas.

Numa perspectiva macro-económica enquadra os programas orçamentais executados, as despesas com as actividades e projectos de suporte e os resultados alcançados com vista a analisar as políticas públicas definidas e o respectivo impacte.

A arquitectura do SIC está desenhada com recurso às novas tecnologias de informação, com utilização de bases de dados relacionais, caracterizadas pela integração de informação, modularidade e a compatibilidade dos sistemas.

b) SGRH – Sistema de Gestão de Recursos Humanos

O Sistema de Gestão de Recursos Humanos compõe-se, basicamente, de quatro grandes módulos, a saber: bases de dados/cadastro (como elementos auxiliares de gestão), vencimentos (realização de cálculos de remunerações certas e permanentes e de outros abonos e descontos), balanço social e formação profissional.
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O módulo de cadastro contém toda a informação relativa à vida do funcionário, quer como cidadão/contribuinte quer como trabalhador enquanto o módulo de balanço social constitui um instrumento de medida, planeamento e decisão com indicadores de emprego, despesas com pessoal, condições de trabalho e formação.

A base de dados do SGRH destina-se a ser partilhada pelas entidades que têm por missão a gestão global dos Recursos Humanos da Administração Pública e permite  a gestão previsional dos Recursos Humanos.

c) Bases de Dados Centrais – Sistema Central de Contabilidade e Recursos Humanos

Toda a informação contabilística produzida a nível micro é agregada  no Instituto de Informática, a fim de se obter a necessária informação a nível macro-económico, constituindo  a base de dados central – Sistema Central de Contabilidade (SCC). O Sistema de Controlo Orçamental, exercido primordialmente ao nível macro-económico, assegura, sob o ponto de vista financeiro o controlo  do  passivo de curto prazo, o controlo do passivo a médio/longo prazo e o controlo do activo realizável permitindo uma optimização da gestão da dívida de tesouraria.
Sob o ponto vista económico o conhecimento das actividades, a relação entre os seus gastos/despesas/custos e os objectivos atingidos permite o controlo mediante análise dos desvios e da optimização das aplicações dos dinheiros públicos.
A informação agregada do Sistemas de Gestão de Recursos Humanos permite o domínio da variável Recursos Humanos através de um conhecimento das estruturas etárias, vencimentos, empregos, formação e condições de trabalho, bem como um conjunto de indicadores sociais (taxas de absentismo, tecnicidade, enquadramento mobilidade, rotação e progressão), que podem ajudar à caracterização do universo dos funcionários públicos.

A informatização do sistema de gestão orçamental da Administração Pública constitui um passo indispensável no âmbito da reforma da Administração financeira que Portugal encetou nos anos 90 e que encontra agora definidos os seus principais instrumentos.

III – Uma nova metodologia de orçamentação: o Activity Based Budget (ABB)

Com a actual velocidade de mudança nas organizações e a crescente exigência por parte dos cidadãos, das tutelas, da Comunidade Europeia e de outros stakeholders, relativamente aos custos da Administração Pública, é de primordial importância a implementação de mecanismos que possibilitem uma orçamentação adequada, uma medição da performance efectiva e uma gestão rigorosa dos custos dos entes públicos.

As entidades públicas são, cada vez mais, avaliados pelo desempenho face aos objectivos a que se propõem, no que diz respeito ao custo incorrido no desenvolvimento dos objectivos delineados e a respectiva comparação com os valores orçamentados bem como à relação custo/ benefício do trabalho desenvolvido.

Neste contexto, o papel desempenhado pelas ferramentas de apoio à decisão, que permitem recolher, construir, identificar e analisar os factores críticos do desempenho organizacional, são cada vez mais importantes para os gestores públicos.

A visão individualizada de potenciais pontos de melhoria, centrada nas diferentes áreas ou departamentos, deu lugar a uma visão integrada da organização e à consequente procura de ferramentas que permitam a avaliação global da cadeia valor, materializada na avaliação do nível de serviço prestado aos cidadãos, às empresas e a outras entidades públicas e privadas.

Neste contexto, a construção de informação relevante, bem como a sua disponibilização atempada e adequada aos diferentes níveis da estrutura, é hoje um factor de sucesso indiscutível, tanto para as organizações privadas como para as organizações públicas.

Assim, as ferramentas de contabilidade e de orçamentação passaram a ser vistas numa nova perspectiva, assumindo um papel relevante tanto no suporte à gestão corrente como no suporte à tomada de decisões estratégicas.

A correcta definição e implementação do Modelo Orçamental contribui para o alinhamento dos objectivos traçados para cada área com a estratégia global da organização. As metodologias de orçamentação clássica e o Activity Based Budgeting integram a gestão orçamental e complementam-se entre si, na medida em que assumem perspectivas e enfoques distintos.
Os sistemas de gestão de custos baseados em metodologias de Activity Based Costing / Activity Based Budgeting constituem poderosas ferramentas de gestão estratégica e operacional na medida em que se traduzem na modelização de toda a actividade das instituições nas suas vertentes de organização interna e de relacionamento externo.

O ABB enquanto metodologia, centra-se no conhecimento das actividades realizadas numa organização e na sua relação com os objectivos estratégicos definidos. Entre os princípios mais relevantes desta metodologia contam-se o direccionamento nos produtos e serviços prestados a terceiros, a partir de uma abordagem horizontal da organização que permite medir a interdependência entre as diversas áreas funcionais e identificar as relações com o exterior, tendo por base as actividades desenvolvidas e permitindo realizar projecções de negócio.

Este método orçamental viabiliza a relação dos objectivos estratégicos com as actividades operacionais, permitindo que o exercício orçamental seja entendido como um exercício de projecção de actividades, obrigando ao envolvimento das diversas áreas e níveis  hierárquicos distintos e que a definição dos objectivos seja realizada de forma perceptível por cada um dos responsáveis e suportada por indicadores de actividade mensuráveis. Acresce ainda que a avaliação dos desvios pode ser realizada de forma objectiva, possibilitando a responsabilização das diferentes hierarquias e se descentralize a capacidade de intervenção, limitando o risco de não convergência para os objectivos estratégicos definidos. Conforme se ilustra no esquema abaixo, todo o processo orçamental é estruturado no conhecimento das actividades da organização, quer na perspectiva de apuramento real dos custos incorridos, quer na perspectiva de estimativa dos recursos necessários.

Para finalizar, não pode deixar de referir-se que o ABB cujo processo de implementação se encontra já em curso em alguns serviços do Ministério das Finanças representa um passo importante no sentido da eficiência e da racionalização da despesa pública. Está em fase de experimentação no presente exercício orçamental de 2001, prevendo-se que nos próximos anos se processe o alargamento desta metodologia a todos os serviços do Estado.

BIBLIOGRAFIA

AMARAL, D. Freitas do. Curso de Direito Administrativo, vol. I, 2ª ed., Almedina, Coimbra, 1994.

FRANCO, A de Sousa e SANTOS, A. Carlos dos. Estruturar o sistema fiscal do Portugal desenvolvido. Balanço de uma legislatura, Ministério das Finanças, 1999.

FRANCO, A de Sousa. Finanças Públicas e Direito Financeiro, vol. I, 4ª ed., Almedina, Coimbra, 1997.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS. Reforma da Administração Financeira do Estado, Lisboa, 1999.

OLIVEIRA MARTINS, Guilherme d’. “Revisão constitucional – Economia e Finanças” em Estado e Direito, nº 3, 1º semestre de 1989, págs. 47-58.

OLIVEIRA MARTINS, Guilherme d’. O Ministério das Finanças – subsídios para a sua história no bicentenário da criação da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Lisboa, 1988.

Resenha Biográfica

Filomena Vieira nasceu em Portugal em 1966 e licenciou-se em Direito pela Universidade Católica Portuguesa de Lisboa em 1989. Nesse mesmo ano ingressou na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa como Assistente, onde lecciona desde então as cadeiras de Direito Administrativo e de Direito Constitucional. Em 1995 fez o Mestrado na área de Ciências Jurídico-Políticas apresentando uma tese sobre a intervenção jurídico-processual do Ministério Público no contencioso administrativo. Actualmente, para além da actividade docente, exerce as funções de Adjunta do Ministro das Finanças do Governo português.

PAGE  
9

_1058255317

_1058255722

